
 

CANAL COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 

Sociedade por Ações – Securitizadora S1 

CNPJ/MF nº 41.811.375/0001-19 

NIRE 353.0057653-5 

 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS 

CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 1ª SÉRIE DA 33ª 

EMISSÃO DA CANAL COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO  

 

Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 1ª Série 

da 33ª Emissão da CANAL COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, sociedade por ações 

com registro de securitizadora S1 perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), 

com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Professor Atílio 

Innocenti, nº 474, conjuntos 1009 e 1010, Vila Nova Conceição, CEP 04538-001, 

inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda 

(“CNPJ/MF”) sob o nº 41.811.375/0001- 19 (“Titulares dos CRI”, “CRI”, “Emissão” e 

“Securitizadora” ou “Emissora”, respectivamente), em consonância com o disposto 

na Cláusula 13 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 1ª, 2ª e 3ª 

Séries da 33ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Canal Companhia 

de Securitização, celebrado em 09 de fevereiro de 2023 entre a Emissora e a 

OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 

S.A., instituição financeira instituição financeira com filial na cidade de São Paulo, 

Estado de São Paulo, na Rua Joaquim Floriano, nº 1.052, 13º andar, sala 132, parte, 

CEP 04534-004, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 36.113.876/0004-34 (“Agente 

Fiduciário”), conforme aditado em 16 de fevereiro de 2023 (“Termo de 

Securitização”), nos termos da Resolução nº 60, de 23 de dezembro de 2021, 

conforme alterada (“Resolução CVM 60”), no que couber, a reunirem-se em 1ª 

(primeira) convocação em Assembleia Geral de Titulares dos CRI (“AGT”), a realizar-

se no dia 21 de agosto de 2023, às 9:30 (nove e trinta) horas, de modo 

exclusivamente digital, inclusive para fins de contabilização de votos, sem a 

possibilidade de participação presencial, com a presença de qualquer número de 

Titulares dos CRI para fins de instalação, sendo que as deliberações na AGT poderão 

ser tomadas por representantes dos CRI que correspondam a 50% (cinquenta por 

cento) mais um dos Titulares dos CRI presentes na AGT. A AGT será realizada por 

meio de videoconferência na plataforma digital Microsoft Teams, cujo acesso será 

liberado de forma individual após devida habilitação do Titular do CRI, conforme 

previsto neste edital. A AGT será instalada a fim de deliberar sobre a seguinte Ordem 

do Dia: 

 

(i) Aprovar a não declaração de vencimento antecipado dos CRI, em 

razão da ocorrência do Evento de Recompra Compulsória previsto na 

cláusula 7.1, item (i), de cada um dos Contratos de Cessão, 

caracterizada pela não observância do prazo para registro previsto na 

cláusula 3.2.1 do “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de 



 

Direitos de Superfície e Outras Avenças” (“Contrato de Alienação 

Fiduciária de Direitos de Superfície”), qual seja, 45 (quarenta e cinco) 

dias contados da data de assinatura do Contrato de Alienação 

Fiduciária de Direitos de Superfície, referente aos competentes 

Cartórios de Registro de Imóveis do imóvel localizado no Município 

de Sacramento, Estado de Minas Gerais, objeto da matrícula de n.º 

22.098, registrada perante o Registro de Imóveis da Comarca de 

Sacramento/MG (“Imóvel 2") e do imóvel localizado no Município de 

Piumhi, Estado de Minas Gerais, objeto da matrícula de n.º 1.534 

registrada perante o Registro de Imóveis da Comarca de Piumhi/MG 

(“Imóvel 8”);  

 

(ii) Caso aprovado o item (i) da Ordem do Dia acima, autorizar a 

concessão de prazo adicional de 60 (sessenta) dias contados da data 

de realização da AGT para a conclusão do registro do Contrato de 

Alienação Fiduciária de Direitos de Superfície, nos competentes 

Cartórios de Registro de Imóveis do Imóvel 2 e do Imóvel 8, salvo se 

forem formuladas exigências dos competentes Cartórios de Registro 

de Imóveis, sendo certo que nesse caso, o prazo previsto poderá ser 

prorrogado uma vez por igual período mediante apresentação das 

exigências à Emissora das exigências apresentadas;  

 

(iii) Alterar o público-alvo dos CRI da Segunda Série e da Terceira Série, 

ora Investidores Profissionais, para Investidores Qualificados; 

 

(iv) Alterar a taxa dos Juros Remuneratórios aplicável aos CRI da Segunda 

Série, ora 10,86% (dez inteiros e oitenta e seis centésimos por cento) 

ao ano, para 9,80% (nove inteiros e oitenta centésimos por cento) ao 

ano, com base em um ano de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias 

Úteis;  

 

(v) Alterar a data de emissão dos CRI da Segunda Série, denominada por 

“Data de Emissão 2ª Série” no Termo de Securitização, de 10 de agosto 

de 2023 para 30 de agosto de 2023, e, consequentemente, alterar o 

cronograma de pagamentos constante do Anexo I do Termo de 

Securitização referente aos CRI da Segunda Série; 

 

(vi) Aprovar o aumento nas Despesas da Operação em razão da 

reestruturação da Oferta dos CRI da Segunda Série e, 

consequentemente, alterar as tabelas das despesas iniciais e 

recorrentes constantes no Anexo I de cada um dos Contratos de 

Cessão para refletir a modificação, sendo certo que as tabelas 

alteradas serão anexadas à ata da AGT; e 

 



 

(vii) Após a deliberação dos itens (i) a (vii) acima, autorizar a Emissora, 

em conjunto com o Agente Fiduciário, a aditar todos os Documentos 

da Operação aplicáveis para a sua efetivação e implementação. 

 

Instruções Gerais: 

 

A AGT será realizada de modo exclusivamente digital, de modo que solicitamos que 

os documentos de representação sejam enviados preferencialmente em até 2 (dois) 

dias úteis antes da data de realização da AGT para o e-mail 

contato@canalsecuritizadora.com.br, com cópia para o e-mail 

af.assembleias@oliveiratrust.com.br, indicando no assunto “Documentos para AGT – 

CRI FORGREEN”, observando o disposto na Resolução CVM 60, e conforme 

documentação abaixo:  

 

a. quando pessoa física: cópia digitalizada de identidade com foto;  

 

b. quando pessoa jurídica: (a) último estatuto, regulamento ou contrato social 

consolidado, devidamente registrado na junta comercial competente; (b) 

documentos comprobatórios dos poderes de representação, quando aplicável; 

e (c) documentos de identidade com foto dos representantes legais;  

 

c. quando Fundos de Investimentos: (a) último regulamento consolidado; (b) 

último estatuto ou contrato social consolidado devidamente registrado na 

junta comercial competente, do administrador ou gestor, observando a 

política de voto do fundo e os documentos comprobatórios de poderes em 

assembleia geral; (c) documentos societários comprobatórios dos poderes de 

representação, quando aplicável; e (d) documentos de identidade com foto 

dos representantes legais; e  

 

d. quando representado por procurador: caso qualquer Titular dos CRI indicado 

nos itens acima venha a ser representado por procurador, além dos 

documentos indicados anteriormente, deverá ser encaminhada a procuração 

com os poderes específicos de representação na AGT.  

 

Encontram-se à disposição dos Srs. Titulares dos CRI, nas páginas da Securitizadora 

(https://www.canalsecuritizadora.com.br) e da CVM (www.cvm.gov.br), bem como 

na sede da Securitizadora, os documentos necessários para deliberação da ordem do 

dia, bem como as informações acerca do envio dos documentos comprobatórios de 

representação e demais instruções e formulários referentes ao sistema e formato da 

AGT.  

 

Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não definidos terão significados 

a eles atribuídos no Termo de Securitização e nos demais Documentos da Operação. 

 



 

São Paulo, 31 de julho de 2023. 

 

 

_______________________ 

Amanda Regina Martins 

Diretora de Securitização e de Distribuição 


